RECURSOS CONTRA AS QUESTÕES DO CONCURSO DO MPE – RJ – 2011
PROVA GABARITO C:
Questão n.º 13: Analisando a questão acredita-se que a resposta correta seja a letra A e não a letra B, pois a Conjunção se nesta oração “Se o povo nas ruas derrubou a ditadura, derrubará também a inflação” não tem valor semântico de causa conforme o gabarito preliminar aponta como a questão correta, mas sim de condição. Tal argumentação fudamenta-se na seguinte referência bibliográfica: “Nossa Gramática Completa Sacconi/Luis Antonio Sacconi – 30ª edição – revisada – São Paulo: Nova geração, 2010, p. 50
Questão n.º 42: Esta questão é passível de anulação, pois os Princípios da Paridade e da Proporcionalidade são aplicáveis a todos os segurados que ingressaram no serviço público antes da Emenda Constitucional n.° 41 e não da Emenda Constitucional n.º 4 conforme informa o resposta dada como correta no gabarito preliminar. Portanto houve um erro quando se digitou o número da Emenda. Tal fundamento foi tirado com base na Lei n.º 5.260/2008.
Questão n.º 44: Analisando esta questão acredita-se que ela seja passível de anulação pois tanto a alternativa D que diz que o Promotor de Justiça pecou apenas pela forma, uma vez que, apesar de investido da atribuição para presidir o inquérito civil, deveria encaminhar o ofício requisitório através da Chefia Institucional; está correta, com base na Lei Complementar n.º 106, art. 39, pois tal atribuição competiria ao Procurador Geral de Justiça como a alternativa A também está correta, pois segundo a Lei complementar n.º 106 com base no art. 39, inciso VIII, tal função de requisitar informações do Presidente do Tribunal de Contas em sede de inquérito civil compete somente ao Procurador Geral de Justiça e não ao Promotor de Justiça.
Questão 47: Esta questão solicitou, qual das assertivas faz parte das atribuições do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro e foi dado como resposta correta a letra "B". Entretanto, dentre as atribuições do MP enumeradas nos artigos 34 e 35 da Lei Complementar n.º 106/03 não existe esta atribuição. Bem como, os crimes de menor potencial ofensivo podem ser de Ação Penal Pública ou Ação Penal Privada, e conforme aponta o art. 34, V, da Lei Complementar n.º 106/03, diz que é função do MP "promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei. Posto isso, pode-se mencionar que os crimes de calúnia, difamação são de menor potencial ofensivo e de Ação Penal privada, não sendo o MP o postulante da ação e sim o particular ofendido em sua honra subjetiva. Logo, isto torna a alternativa "B" incorreta e, sem opções de resposta para a questão. Então, mediante o exposto, enseja-se a anulação da questão 47 por não ter resposta correta no gabarito oficial.

Questão n.º 50: Analisando esta questão acredita-se que ela seja passível de anulação, pois existem 2 alternativas corretas que são: letra A: encaminhar ao Poder Legislativo, após aprovação pelo orgão especial de colégio de procuradores, os projetos de lei de iniciativa do ministério publico, segundo o artigo 11 – inciso V, da Lei Complementar n.º 106 que descreve tal função da seguinte forma: " Compete ao procurador geral de justiça, encaminhar ao Poder Legislativo, após aprovacão pelo órgão especial de colégio de procuradores de justiça, os projetos de lei de iniciativa do ministério publico". E a letra C: designar Promotor de Justiça para oferecimento de denúncia quando o Poder Judiciário rejeitar promoção ministerial de arquivamento em peças de informação, segundo consta no art. 11, inciso XIII.
Questão n.º 52: Acredita-se que esta questão seja passível de anulação, pois o tema que ela aborda não está previsto no programa do Edital do concurso para a prova de Técnico Administrativo mas sim, encontra-se no artigo 85 da Constituição Federal de 1988, que aborda como função do poder executivo, das responsabilidades do presidente da republica, isto é, pertencia apenas ao programa para a prova de Analista do MP e não para a de Técnico do MP. 

Questão n.º 53: Analisando esta questão acredita-se que ela seja passível de anulação, pois a alternativa B que foi a dada como certa no gabarito preliminar, não está correta, pois entende-se que os Tribunais de Justiça julgam os membros do Parquet em simetria com os Juízes Estaduais e do DF e Territórios e apenas os ESTADUAIS E DO DF E TERRITÓRIOS. Porém a idéia a questão aborda, induz o candidato a pensar que a questão está incorreta, porque não são todos os Juízes que são julgados pelos Tribunais de Justiça (TJ’s), como por exemplo, os juízes federais, que são julgados pelos Tribunais Regionais Federais (TRF’s). Tal análise pode ser retirada com base na.seguinte Referência Bibliográfica: “Art. 108, CF: Compete aos Tribunais Regionais Federais: I - processar e julgar, originariamente: a) os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade, e os membros do Ministério Público da União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;“).

Questão n.º 55: Analisando esta questão acredita-se que ela seja passível de anulação, pois com base no artigo 53, parágrafo único que diz que: Parágrafo único - Os Promotores de Justiça poderão ser designados, em caso de necessidade de serviço, para exercício cumulativo em outras Promotorias de Justiça, em substituição ou auxílio ao titular e no artigo 51 da Lei Complementar n.º 106/2003 a alternativa A está correta, pois diz que a lotação de um Promotor de Justiça ocorre nos casos de substituição ou auxílio ao titular e a alternativa E também está correta com base na Lei Complementar n.º 106/2003 art. 75, pois na remoção por merecimento, a vida privada do candidato pode

ser relevante para o êxito no concurso.
Questão 72: Analisando esta questão acredita-se que ela seja passível de anulação, porque o tema de desapropriação foi solicitado dentro do anexo III dos Conteúdos Programáticos, no item 6 - Restrições do Estado sobre a propriedade privada para a prova de Analista do Ministério Público, porém não foi solicitado para a prova de Técnico Administrativo do Ministério Público.
Questão 74: Analisando esta questão acredita-se que ela também seja passível de anulação, pois o tema Mandado de Segurança foi solicitado dentro do anexo III dos Conteúdos Programáticos, no item 10. - Mandado de Segurança para a prova de Analista do Ministério Público, no entanto não foi solicitado para a prova de Técnico Administrativo do Ministério Público.
Questão 80: Analisando esta questão, observa-se que tanto a alternativa D que menciona que em caso de acréscimo dos encargos do contratado, importa o dever administrativo de concomitante manutenção da equação original, quanto a alternativa B que menciona que aplica-se em caso de fato do príncipe, desde que o ato tenha partido da própria Administração Pública contratante estão corretas, segundo o posicionamento de corrente expressiva da doutrina com base nas seguintes referências bibliográficas: " Direito Administrativo" ( Editora Atlas, 18a. Ed. 2005, pág. 267.) da eminente jurisconsulta Maria Sylvia Zanella Di Pietro: " No direito brasileiro, de regime federativo, a teoria do fato do príncipe, somente se aplica, se a autoridade responsável pelo fato do príncipe for da mesma esfera de governo em que se celebrou o contrato ( União, Estados e Municípios); se for de outra esfera, aplica-se a teoria da imprevisão.". E no livro do Celso Antônio Bandeira de Mello essa tese é confirmada. " Curso de Direito Administrativo" ( Malheiros Editores, 28a. Ed. 2011, pág. 646): " A teoria do fato do príncipe afirma este mesmo direito do contratado nos casos em que o Poder Público, no uso de prerrogativas alheias à sua qualidade de contratante, adota medidas que desbalanceiam o equilíbrio contratual originalmente estipulado.". Portanto, em razão do edital do certame não contemplar indicação doutrinária, tendo em vista que a matéria não é pacífica, havendo correntes doutrinárias relevantes e antagônicas, acredita-se que esta questão deva ser anulada.
